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A Missão Permanente da República Argentina junto à Organização dos Estados Americanos aproveita a oportunidade para renovar às Missões Permanentes junto à OEA os protestos da sua mais distinta consideração.

Washington, D.C., 16 de março de 2012

ANEXOS:

Conforme mencionado.

Às Missões Permanentes junto à

Organização dos Estados Americanos

Washington, D.C.

JID. Apresentação à CSH, 22 de março de 2012

I.
Situação atual da JID


Existem dois elementos centrais que caracterizam o presente da Junta Interamericana de Defesa: 


a)
Um anacronismo político institucional crescente, que impede refletir de forma profunda no âmbito interamericano o esquema próprio de um Estado de Direito, constituído com base na representação e condução civil dos sistemas de defesa nacionais, nos quais as instâncias militares implementam sem autonomia as decisões dos níveis de condução política;


b)
Uma realidade institucional disfuncional quanto a seus resultados concretos, com recursos humanos e financeiros que não redundam em benefícios reais e efetivos nem para os Estados membros nem para a realidade interamericana.


Quanto ao primeiro ponto, cumpre indicar que o sistema internacional que possibilitou o surgimento da Junta é substancialmente diverso ao atual: de um esquema de defesa coletiva próprio da lógica de guerra fria passou-se agora para um esquema de segurança cooperativa em matéria de defesa. Com base na profunda transformação registrada pelo cenário estratégico hemisférico e global nos últimos 20 anos, a situação presente requer uma instância institucional hemisférica de natureza diversa à da Junta, constituída especificamente por representantes civis/políticos dos Ministérios da Defesa e não por militares. Isto permitiria viabilizar a agenda de cooperação hemisférica que os Ministros da Defesa consensuam regularmente nas reuniões da CMDA, agenda que excede as funções propriamente militares de acordo com o Estatuto da JID. Na ordem política, é importante destacar também que nem todos os 35 membros do sistema hemisférico são membros da Junta, fator que também constata a atual disfuncionalidade institucional da organização, particularmente em um âmbito de segurança cooperativa como o atual.


Em resumo, cumpre indicar que esse anacronismo político-institucional também requer esforços permanentes tendentes a supervisionar, neutralizar e corrigir as iniciativas e o desempenho autônomo que de fato realiza a Junta – conduta própria de outro tempo histórico – as quais em não poucos casos entram em contradição com o princípio de condução política e com as funções próprias e especificas da Defesa.


No tocante à disfuncionalidade do desempenho da JID quanto a resultados, é importante indicar os escassos benefícios concretos e substantivos do desempenho da Junta nos últimos anos e se, em compensação, é simples constatar os recursos exigidos individual e coletivamente de seus membros para sustentar à organização. Um indicador disso e da escassa satisfação das expectativas de seus membros são as reiteradas resoluções da OEA no último qüinqüênio tendentes a fortalecer a Junta, a fim de que seu desempenho produza algum tipo de resultado concreto.


De fato, em conformidade com o novo Estatuto, os temas centrais – que nos últimos anos têm sido e são hoje matéria de trabalho da JID – não mostram nenhum avanço concreto a respeito do qual a organização militar com sede em Washington tenha reportado um benefício tangível à OEA ou a seus Estados membros. De maneira conceitual e sintética e com base em relatórios oficiais recentes da própria Junta – cujos representantes militares se “avaliam” e qualificam a si mesmos – um balanço dos principais tópicos de trabalho da JID mostra o seguinte:

– Em matéria de destruição de arsenais e munição obsoleta, a JID realia trabalhos marginais apenas “recopilando informações sobre os protocolos usados pelos Estados”, sem nenhum valor agregado ao realizado pelos mesmos, embora solicite reiteradamente a seus Estados membros que enviem pessoal especializado, com um objetivo prático desconhecido.

– Em matéria de remoção de minas, a JID somente realiza tarefas de coordenação por meio de workshops e reuniões com os representantes do Programa AICMA-OEA e solicita aos Estados membros que apóiem o programa enviando pessoal especializado para destaque das ações realizadas no campo.

– Em matéria de assessoramento aos Estados no tocante a estudos de doutrina e políticas de defesa nacional – preparação de Livros Brancos – a JID limitou seu trabalho no último ano a ouvir uma apresentação da delegação do Brasil referente ao processo de elaboração desse documento nesse país.

– Em matéria de Medidas de Promoção da Confiança Mutua, os trabalhos da JID nos últimos anos consistiram somente no recebimento das medidas de confiança realizadas pelos Estados membros e no inventário das mesmas, com o único valor agregado de apresentar um “formato” para que os países apresentem seus relatórios sobre o assunto.

– Em matéria de desastres naturais, tema central em que a Junta pretende fundamentar hoje boa parte de sua existência – embora a JID o tenha assumido sem mandato algum como ator central na temática há dois anos – de maneira concreta não fez nenhum avanço no Plano de Assistência Militar que diz estar elaborando. Neste tema em que a organização militar tem agido com uma autonomia sem precedentes nos últimos anos, a JID assume competências de outras instâncias da OEA que realmente estão trabalhando de maneira eficaz, tais como a Comissão Executiva Permanente da Comissão Interamericana de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) que está articulando o plano da OEA relativo à Resposta em Casos de Desastres no Hemisfério, tema que, por outro lado, também é responsabilidade da Comissão Interamericana de Redução de Desastres Naturais (CIRDN).

– Em matéria de busca e resgate, o trabalho da JID no último ano consistiu na participação na qualidade de ouvinte em um seminário da Organização de Aviação Civil Internacional.

II.
Análise das ações recentes e dos relatórios oficiais apresentados ao Conselho Permanente da OEA e à Comissão de Segurança Hemisférica 


No transcurso dos últimos meses, o Presidente da Junta Interamericana de Defesa, Tenente-General Guy Thibault, apresentou à Comissão de Segurança Hemisférica uma série de relatórios vinculados ao funcionamento e balanço das atividades da JID, os quais merecem particular consideração, uma vez que aprofundam as observações formuladas anteriormente. Esses relatórios são: 


a)
“Plano Estratégico 2011-2016”, apresentado em 5 de dezembro de 2011.


b)
“Análise e Revisão dos Serviços de Assistência Técnica e Consultiva da JID”, apresentado em 12 de janeiro de 2012.


c)
“Análise do Cumprimento da Resolução AG/RES. 2631 (XL-O/11), de 7 de junho de 2011”, apresentado em 12 de janeiro de 2012.


No tocante tanto à natureza como ao conteúdo destes relatórios apresentados pela JID ao Conselho Permanente da OEA e à Comissão de Segurança Hemisférica, pode-se concluir o seguinte:


1.
Os três relatórios não refletem o disposto na AG/RES. 2632 (XLI-O/11) “O futuro da missão e das funções dos instrumentos e componentes do Sistema Interamericano de Defesa”, aprovada na quarta sessão plenária realizada em 7 de junho de 2011 em El Salvador e patrocinada pela Argentina, cujo objetivo é avaliar integralmente a JID.


2.
Nos referidos relatórios faz-se referência à participação da JID na UNASUR, particularmente em seu Conselho de Defesa e em uma Conferência dos Chefes de Estado-Maior Conjunto da UNASUR. A este respeito, cumpre assinalar que a JID não tem nenhum tipo de participação no Conselho de Defesa Sul-Americano (CDS) e que não existe na UNASUR uma Conferência de Chefes de Estado-Maior Conjunto.


3.
Além disso, os mencionados relatórios também constatam a autonomia de gestão do próprio Presidente da JID com relação ao Conselho de Delegados: estes, antes de serem apresentados à Comissão de Segurança Hemisférica da OEA, não foram postos formalmente à consideração do Conselho de Delegados para aprovação, tal como deveria ter sido feito segundo as determinações do Estatuto da organização.


4.
O próprio “Plano Estratégico da JID 2011-2016” reconhece oficialmente a disfuncionalidade de seu desempenho em termos de resultados concretos. Com efeito, afirma-se nele que na análise das atividades da JID há “resultados menores” nas seguintes funções (estabelecidas pelo artigo 3 do Estatuto da JID):

– Prestar aos Estados membros da OEA serviços de assessoramento técnico para a gestão, segurança e destruição de arsenais de armas (Art. 3, e do Estatuto).

– Prestar aos Estados membros da OEA serviços de assessoramento técnico para elaborar outros estudos e documentos sobre assuntos que sejam da competência da JID (Art. 3, g do Estatuto).

– Prestar aos Estados membros da OEA serviços de assessoramento técnico e consultivo em busca e resgate. (Art. 3. i do Estatuto).

– Estudos sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança. (Art. 3 e do Estatuto).


Somada a este reconhecimento oficial do escasso avanço concreto nos pontos anteriormente mencionados, uma avaliação pormenorizada do desempenho da JID no último ano realizada com base nos próprios documentos (“Análise e Revisão dos Serviços de Assistência Técnica e Consultiva da JID” e “Análise do Cumprimento da Resolução AG/RES. 2631 (XLI-O/11)”, constata ainda mais o exíguo cumprimento de outras funções que estatutariamente lhe foram atribuídas. Neste sentido, cumpre indicar, segundo as funções estabelecidas, o seguinte:

· Proporcionar aos Estados membros da OEA serviços de assessoramento técnico para elaborar estudos de doutrina e políticas de defesa nacional (“Livros Brancos”); (Art. 3, f do Estatuto).


A este respeito, segundo o disposto no relatório “Análise e Revisão dos Serviços de Assistência Técnica e Consultiva da JID” e como explicitado em parágrafos anteriores, em 2011 a única “participação” da JID na matéria foi uma apresentação sobre o processo de elaboração do Livro Branco da Defesa do Brasil, em 7 de julho na Casa do Soldado. Por outro lado, no cumprimento desta responsabilidade a Junta se restringe a “continuar a solicitar a colaboração dos Estados membros para atualizar o inventário de seus Livros Brancos para divulgar informações atualizadas e permitir aos Estados que ainda não contam com o mesmo o possam elaborar.” 


Além da escassa efetividade que o relatório reconhece no cumprimento desta função, cumpre destacar que a elaboração de livros brancos sobre política de defesa excede o alcance técnico-militar atribuído à JID na reforma do Estatuto: 

- Prestar aos Estados membros da OEA serviços de assessoramento técnico e consultivo em atividades de auxílio e assistência humanitária em casos de desastre. (Art. 3, k, do Estatuto).


O parágrafo 10 do Relatório “Análise do Cumprimento da Resolução AG/RES. 2631 (XLI-O/11), de 7 de junho de 2011”, afirma que a JID “está em processo de elaboração de um Plano de Assistência Militar às autoridades civis em casos de Desastres Naturais no Hemisfério”.


A este respeito, cumpre ressaltar que, tal como se estabelece no segundo parágrafo da Introdução desse relatório, “a JID carece de natureza operacional.” Por tal motivo, em conformidade com as funções próprias de assessoramento técnico, a JID não pode fazer mais do que pôr à disposição estudos sobre Lições Aprendidas destinados a otimizar a elaboração dos planos de resposta dos diversos países perante a ocorrência de um desastre natural e não pretender intervir como organismo coordenador uma vez ocorrido o evento.

- Proporcionar aos Estados membros da OEA serviços de assessoramento técnico no desenvolvimento de medidas de transparência e fortalecimento da confiança e da segurança. (Art. 3, h do Estatuto).

-Manter para a OEA inventários atualizados de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança no Hemisfério e em outras regiões, bem como um banco de dados eletrônico das informações constantes desses inventários e preparar, quando se lhe solicite, estudos sobre essas medidas e projetos de diretrizes para a apresentação padronizada de relatórios sobre a aplicação dessas medidas por parte dos Estados membros. (Art. 3, i do Estatuto).


Sobre o cumprimento destas funções, o próprio relatório da Junta, “Análise e Revisão dos Serviços de Assistência Técnica e Consultiva da JID” constata sua escassa incidência prática ao afirmar que “em 2011 foram recebidos relatórios expedidos por apenas nove Estados membros sobre as respectivas medidas de transparência e fortalecimento da confiança e da segurança aplicadas em 2010, ao passo que nesse ano foram recebidos relatórios de 12 Estados membros. O número de relatórios recebidos vem sendo reduzido “ano após ano”.


De maneira mais preocupante, mais adiante se acrescenta que, “apesar dos esforços e do incentivo ao trabalho de convencer aos Estados membros da OEA sobre a importância das medidas de fortalecimento da confiança e da segurança no processo de paz e a segurança nas Américas, bem como da necessidade de que tais medidas sejam informadas à OEA/JID por meio de relatórios anuais, nós estamos atrasados no processo de análise e o número de relatórios apresentados pelos Estados membros é inferior ao do ano anterior”.


É importante indicar também que em algumas das atividades realizadas em meados de 2011 em viagens a países da região, o Presidente da Junta Interamericana de Defesa, Tenente-General Guy Thibault, abordou temas relacionados com a “Segurança” excedendo os limites estabelecidos pelos artigos 2 e 3 do Estatuto da JID, como são “(...) prestar à OEA e a seus Estados membros serviços de assessoramento técnico, consultivo e educacional sobre temas relacionados com assuntos militares e de defesa (...)”.


Neste sentido, cumpre destacar que, segundo o artigo 16 do mesmo Estatuto, o Presidente tem como função “Representar a JID nas reuniões da OEA e em suas relações externas”, sendo “diretamente responsável perante o Conselho (de Delegados)”. Isto supõe um acordo prévio da maioria dos Delegados sobre os temas a tratar fora do âmbito da JID, fato que, no tocante a temas de “Segurança”, não somente não são próprios da JID, mas além disso não foram apresentados aos Delegados antes das mencionadas atividades, sendo estas promovidas por seu Presidente.

III.
Análise da participação do Presidente da JID na Conferência de Segurança de Nações do Caribe em dezembro de 2011 


A respeito deste ponto, relativo à participação do Presidente da JID na Conferência de Segurança de Nações do Caribe em dezembro de 2011, cumpre mencionar, antes de mais nada, que o tema principal dessa Conferência foi o “Intercâmbio de Informação Regional sobre a Criminalidade Organizada Transnacional”, abordando-se, conseqüentemente e de maneira protagonista, questões vinculadas à área de “Segurança” – criminalidade transnacional e narcotráfico – que excedem claramente os limites estabelecidos pelos artigos 2 e 3 do Estatuto da JID.


Além disso, no relatório realizado pelo próprio Presidente da JID, destaca-se e recomenda-se que: a) “a Secretaria da JID estabeleça contatos com as organizações de segurança e defesa do Caribe e com a Agência de Gestão de Desastres e Emergências do Caribe (CEDEMA)”; b) “a excelente oportunidade (que representou a Conferência) para reforçar o papel da JID em apoio às iniciativas de segurança multidimensional”; c) o encaminhamento formal do relatório oficial da JID a personalidades de alguns países escolhidos e que não pertencem à instituição nem a organismos formalmente vinculados à mesma. 

IV.
Considerações sobre o documento “Conferência de Ministros da Defesa das Américas, Organização dos Estados Americanos e Junta Interamericana de Defesa”, apresentado pela Presidência da JID à Reunião Formal do Conselho de Delegados em 17 de janeiro de 2012.


Quanto ao documento “Conferência de Ministros da Defesa das Américas, Organização dos Estados Americanos e Junta Interamericana de Defesa”, apresentado pela Presidência da JID à Reunião Formal do Conselho de Delegados em 17 de janeiro de 2012, cumpre indicar, em primeiro lugar, que o mesmo se destaca por constatar inequivocamente a absoluta alteração e tergiversação do papel e das funções institucionais que estatutariamente deve cumprir a Junta Interamericana de Defesa.


De fato, sem entrar em uma análise pormenorizada desse documento, cumpre destacar sua característica central e natureza: nele a JID se auto-atribui, sem nenhum tipo de mandato hemisférico para isso, a competência de definir o ordenamento político-institucional das diversas instâncias hemisféricas, bem como pretender – segundo os termos do próprio documento – “alinhar os mecanismos Hemisféricos de Defesa e as Forças Armadas (CMDA e Conferências de Serviço) com os programas da OEA e as prioridades, indicando a JID como secretaria permanente e entidade de coordenação”.


Aprofundando o anterior, quando o documento se refere ao “Alinhamento Institucional de Defesa e Segurança Hemisféricas”, avança na determinação de “Papéis, Funções e Inter-Relações D&S nas Américas”, atribuindo a si os “papéis, funções e interações propostas para os componentes dos mecanismos de defesa hemisférica no âmbito do Sistema Interamericano”, comprometendo níveis e instâncias:

– Político [Cúpula das Américas, Conferências Ministeriais (OEA, GA, CMDA, MISPA)], Conselho Permanente da OEA.

– Organizações Hemisféricas [OEA, CSH, Secretaria de Segurança Multidimensional (SSM), JID, CAA, Sistema de Cooperação de Forças Armadas Americanas (SICOFAA), Conferência Naval Interamericana (IANC)].

– Organizações Regionais [Comunidade Sul-Africana de Desenvolvimento (SADC), Conferência de Forças Armadas da América Central (CFAC), CARICOM/RSS (Sistema de Segurança Regional)].

– Organizações Nacionais e Operacionais.

Para estes efeitos, o documento estabelece um cronograma de trabalho para 2012, sobre cuja base a JID pretende concretizar as definições e determinações anteriormente mencionadas.

V.
Considerações do documento: “Plano para Melhorar a Orientação e Assessoria da JID ao Sistema Interamericano em casos de Desastres”.


A JID apresentou o documento “Plano para Melhorar a Orientação e Assessoria da JID ao Sistema Interamericano em Casos de Desastres”, com base na alínea 11 da Resolução AG/RES. 2631 (XLI-O/11) – e aprovado na reunião formal do Conselho de Delegados da JID em 13/2/12 – que confere o seguinte mandato à JID: “Solicitar à JID que elabore, em conformidade com seu Estatuto, e apresente à CSH antes do próximo período ordinário de sessões da Assembléia Geral, um plano de melhoria, levando em consideração os mecanismos e instâncias existentes, nos âmbitos multilateral, regional e sub-regional, do assessoramento e orientação prestados ao Sistema Interamericano, a fim de fortalecer a capacidade hemisférica de resposta a desastres, quando seja o caso.”


Em vez disso, a Junta formulou um Plano mediante o qual reconfigura as responsabilidades na matéria, auto-atribuindo-se o centro do esquema proposto, com funções cuja natureza são alheias a seu Estatuto. Neste sentido, excede suas funções de assessoramento técnico ao determinar para si um conjunto diverso de tarefas e atribuições de coordenação e operacionais em um possível esquema hemisférico em matéria de desastres, contravindo isto a posição mantida pela própria Secretaria-Geral da OEA.


Em sentido idêntico, ao afirmar que “a constante participação das Forças Armadas nestas atividades o que proporcionado ampla experiência, a qual implica que sua atuação ocorre por si mesma ou em conjunto com a autoridade do nível competente, de acordo com a magnitude da afetação”, contravém consensos adotados em diversos foros especializados, segundo os quais são as autoridades civis as que decidem, coordenam e operam em situações de emergência ou desastres e, caso considerem necessário, requerem o apoio logístico das Forças Armadas. 


Por outro lado, não podemos desconhecer que, após a Cúpula que deu origem ao Quadro de Ação de Hyogo 2005-2015 e no âmbito da Estratégia Internacional de Redução de Desastres das Nações Unidas (EIRD), o modelo que os governos do mundo apóiam é o de “assistência humanitária”, respeitando a soberania das nações, com apoio da organização e participação das comunidades, com base na redução de riscos de desastres e na prevenção e preparação, em vez da resposta aos eventos depois de acontecidos. Este é o modelo em que os organismos nacionais envolvidos no tema trabalham nacionalmente e defendem nos foros multilaterais. No entanto, subsiste o modelo de “assistência dirigida” (subsidiário da Intervenção Humanitária), caracterizado pela ação vertical, externa, sem participação das comunidades locais e centralizado na resposta na proposta da JID.


Além disso, este Plano da JID contravém o disposto pelo ponto 16 da Declaração da última CMDA (no tocante à recomendação de realizar workshops para desenvolver estratégias baseadas na colaboração e cooperação na região, que permitam melhorar a gestão de riscos em desastres naturais) e, por isso, acatamos o oferecimento do Governo do México de organizar – no âmbito da OEA – um workshop que defina um mecanismo regional de resposta ágil e coordenada para a atenção aos desastres naturais, no qual recomendamos a participação dos Ministérios de Defesa a fim de considerar suas contribuições neste esforço regional.


Por último, a OEA e a JID não podem desconhecer o trabalho do Grupo de Trabalho da OEA para a Elaboração do “Plano Interamericano para a Coordenação da Prevenção, Atenção aos Desastres e Assistência Humanitária”, cujo mandato provém da resolução AG/RES. 2647 (XLI-O/11) e deve ser apresentado para aprovação no próximo período ordinário de sessões da Assembléia Geral a realizar-se em junho próximo em La Paz, Bolívia.

VI.
Conclusões e recomendações


Ante o exposto na análise apresentada sobre a Junta Interamericana de Defesa, conclui-se o seguinte:

– O desempenho da JID nestes seis anos transcorridos desde a reforma de seu Estatuto não somente não tem atendido às expectativas mas, em diversas ocasiões, não tem refletido política nem institucionalmente as orientações em matéria de condução e subordinação de instâncias militares à condução civil, compartilhadas pelas nações do Hemisfério. Tampouco tem contribuído para a consolidação do tratamento diferenciado das questões militares e de defesa daquelas relativas à segurança pública ou interna dos Estados.

– No caso das escassas funções que a JID cumpre satisfatoriamente de forma total ou parcial, nenhuma destas atividades é fundamental para articular respostas perante os desafios da defesa hemisférica.

– Com base na Resolução da AG/RES. 2631 (XLI-O/11), a Junta tem dinamizado suas “relações institucionais” e tem pretendido assumir temas sem possuir mandato sobre os mesmos, a fim de consolidar um status quo que impeça avançar no cumprimento da resolução AG/RES. 2631 (XLI-O/11) que coloca sua avaliação integral à luz dos argumentos e análise anteriormente expostos.

– Ante o exposto no parágrafo precedente, não se considera conveniente avançar nas atuais pretensões da JID relativas a expandir suas competências e campos de ação institucionais. Neste sentido, não é aconselhável avançar no que diz respeito a atribuir à JID a Secretária Executiva da CMDA, como tampouco que a JID assuma condução alguma em um eventual Sistema Hemisférico de Atenção a Desastres – pretensões ambas sobre as quais com maior insistência a JID trabalha, apesar de não ter nenhum mandato para isso.

– Do argumentado nos pontos anteriores conclui-se na imperiosa necessidade de dar andamento a um processo de debate que permita consensuar a requerida atualização político-institucional que inclua a nova realidade regional e hemisférica em matéria de defesa, muito diferente à da época de criação da Junta Interamericana de Defesa.

– Os resultados desse debate deveriam reconhecer a existência dos mecanismos e instâncias sub-regionais e regionais existentes e em desenvolvimento em matéria de defesa (por acaso, o Conselho de Defesa Sul-Americano da UNASUR). Neste sentido, uma nova e futura instância de alcance hemisférico em defesa encontraria justificação e razão de ser apenas como espaço possível de coordenação inter-regional, complementar e subsidiário dos referidos mecanismos regionais e sub-regionais existentes.

– Ante as conclusões precedentes, a Argentina recomenda as seguintes ações e objetivos:


a)
Promover no Conselho Permanente da OEA a análise de Resolução da AG/RES. 2631 (XLI-O/11).


b)
A agenda de debate proposta para essa análise deveria fundamentar-se nas considerações precedentes acerca do anacronismo político-institucional que representa a JID, como também com base em sua constatada disfuncionalidade para articular resultados práticos e concretos às necessidades que surgem na matéria e a imperiosa necessidade de dar andamento a um processo de debate que permita consensuar a requerida atualização político-institucional que inclua a nova realidade regional e hemisférica em matéria de defesa, muito diferente à da época de criação da Junta Interamericana de Defesa.


c)
Até que se inicie este processo de debate nos termos da mencionada Resolução da Assembléia Geral da OEA, na se deveria “inovar” a respeito de novas ações de fortalecimento e/ou das atuais pretensões da JID referentes à expansão de suas competências e campos de ação institucional – pretensões a respeito das quais, em não poucos casos, não existe consenso nem tampouco mandato para que a Junta avance.
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